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A PEQUENA PRODUÇÃO AGRÍCOLA E O PORTO DE SEPETIBA: 

IMPACTOS DO PORTO NA AGRICULTURA DE ITAGUAÍ
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*
Introdução 


Este trabalho propõe um estudo de caso: consiste em uma análise da pequena produção agrícola no município de Itaguaí - RJ, tendo como objetivo caracterizar o setor, destacando sua importância socioeconômica para a região e o estado do Rio de Janeiro, e avaliar suas perspectivas futuras com a implantação do Porto de Sepetiba.


Itaguaí, segundo PEIXOTO (1997), possui significativa participação na agricultura do estado do Rio de Janeiro. Suas principais culturas permanentes são banana, côco da baia, manga, milho, goiaba e quiabo, e as temporárias, jiló, pimentão, batata doce e mandioca, respectivamente.


A inauguração do Porto de Sepetiba trará mudanças na dinâmica das atividades do município de Itaguaí. A ampliação do setor de serviços, com aumento do número de agências bancárias e outras lojas, além das obras de infra-estrutura, resultarão em economias externas que atingirão todos os segmentos socioeconômicos da região, inclusive a agricultura. E, ainda, a expansão do emprego trará novas oportunidades aos trabalhadores, ampliando o mercado de trabalho para os agricultores.


Da hipótese de que o setor agrícola possui papel estratégico no desenvolvimento do município e que a atividade do Porto de Sepetiba trará uma reestruturação econômica nesta região, torna-se importante o estudo e a comprovação das transformações que ocorrerão, verificando quais os efeitos sobre o setor agrícola e que recursos ele possui para adaptar-se às transformações econômicas e, assim, garantir sua permanência no contexto econômico que virá a seguir.


O objetivo é estudar e caracterizar o setor agrícola no município de Itaguaí e sua participação na economia da região. Mais especificamente, analisar como a implantação do Porto de Sepetiba poderá afetar o desempenho do setor agrícola no município estudado e as alternativas econômicas que surgirão para este setor na nova dinâmica econômica a ser estabelecida no município.


O trabalho está dividido em quatro seções: a primeira, uma breve revisão de literatura, descreverá as diversas definições sobre o que identifica e caracteriza a pequena produção familiar. A segunda parte apresentará o município, seus aspectos históricos e socioeconômicos, incluindo o Porto de Sepetiba e as perspectivas econômicas para a região provenientes de suas atividades. A terceira analisará o setor agrícola, procurando identificar as estratégias adotadas pelos produtores para se adaptarem à dinâmica econômica implantada pela existência do Porto. Já a quarta apresentará as conclusões do trabalho.

Pequeno agricultor: algumas definições


O setor agrícola brasileiro é caracterizado por duas formas de produção: uma perfilada no estilo empresarial, relacionada à grande propriedade, com produção em escala devido ao uso intensivo de tecnologia e insumos agrícolas modernos; outra, que nos interessa aqui por ser a predominante na região a ser estudada, composta de pequenas áreas de terra, com utilização de mão-de-obra familiar, produzindo basicamente alimentos ou bens agrícolas voltados para o mercado doméstico. As peculiaridades desta forma de produzir têm sido objeto de estudo em diversas áreas, como a economia, a sociologia e a antropologia. O interesse é fruto do reconhecimento da importância econômica e social do segmento de produtores agrícolas classificados como pequenos, familiares ou camponeses (NEVES, 1996). O objetivo é verificar como esta classe particular de produção se relaciona com os outros segmentos econômicos e sociais.


A definição de produção agrícola familiar torna-se complexa devido à multiplicidade de formas pelas quais se manifesta. Suas especificidades podem ser observadas sob dois aspectos: a) quanto à sua constituição, funcionalidade e às relações em seu interior; b) quanto à sua capacidade de intercambiar e se adaptar aos padrões externos.


Pela classificação da FAO (1994), o modelo familiar caracteriza-se por unidades agrícolas nas quais a gestão e o trabalho estão intimamente relacionados. Nelas, o próprio agricultor e sua família planejam, organizam e coordenam o processo produtivo. A distribuição da renda está desvinculada da idéia de salário. O trabalho assalariado surge de forma complementar, para contratados que não pertençam à família.


GALESKI (1977a) procurou qualificar a produção agrícola familiar através de sua forma particular de produzir e do destino de sua produção. Sob estes aspectos, a produção agrícola familiar pode ser qualificada em relação:


a) aos vínculos destas unidades com o mercado: o destino da produção agrícola – se para o mercado, se para autoconsumo – possibilitará ou não a análise pelos princípios da teoria capitalista. Se há relação com o mercado, ou seja, comercialização dos produtos, então a atividade sujeita-se às teorias de determinação da função de produção e dos parâmetros de rentabilidade, com o princípio da maximização do lucro. Se, ao contrário, a produção volta-se exclusivamente para o consumo da unidade produtiva, o referencial concentra-se na satisfação das necessidades específicas de cada membro. 


b) ao trabalho familiar: o desempenho familiar e o resultado final do trabalho são vistos agregadamente. A renda gerada é a renda do grupo. Neste aspecto, cada componente trabalha segundo a sua capacidade, recebendo em troca o suficiente para suas necessidades. Não existe um sistema de remuneração que obedeça a um modelo planejado de cargos e salários. Entretanto, se há interação com o mercado, os determinantes da renda da produção familiar e sua posição social na região onde está inserida podem ser estabelecidos. Estes determinantes podem ser sintetizados nas condições socioeconômicas da família: se proprietário, arrendatário, meeiro, parceiro, etc., e no papel desempenhado pelo chefe da família e sua capacidade de gestão, o que definirá seu prestígio junto à comunidade. 


c) à função social da produção agrícola familiar: determinada enquanto provedora do sustento,  lugar de trabalho e moradia da família. As relações sociais da produção confundem-se com os níveis de parentesco dentro do grupo familiar (pai/proprietário e gerente, mãe, filhos/herdeiros, agregados considerados “da família”, etc). Havendo relação com o mercado, a hierarquia, vista de fora, é estabelecida em função daquele que possui o poder de decisão nas negociações comerciais.


Outro foco de debate sobre a agricultura familiar concentra-se na discussão sobre a tendência ao desaparecimento desta categoria produtiva frente às transformações sociais e, principalmente, econômicas que surgem. O desenvolvimento da tecnologia rural, a propensão às grandes unidades produtivas e a interação do setor agrícola com a indústria, formando os chamados complexos agroindustriais, seriam fatores considerados determinantes para a extinção do pequeno agricultor. Entretanto, a realidade tem mostrado que a capacidade de adaptação destas unidades às novas formas de exploração lhe permite continuar subsistindo dentro de novos e mais modernos sistemas de produção. 


A disparidade entre as unidades de produção estabelece, segundo GALESKI (1977b), as próprias condições de sustentação da atividade do pequeno produtor. Ao caracterizar as formas de organização – família produtora, família que conduz a empresa agrícola ou família do produtor desvinculada do estabelecimento produtivo – e a rotina destes estabelecimentos, já assinala os critérios para a divisão do trabalho e a especialização da agricultura. As classificações do autor podem ser sintetizadas em: 


a) unidades agrícolas familiares em estruturas latifundiárias: há, neste caso, uma estrutura de subordinação, sendo a segunda a coordenadora e supervisora das atividades da primeira. Neste tipo de relação existe somente o vínculo trabalhista, podendo os agricultores ocupar parte da propriedade como arrendatários ou morar fora dela, na comunidade local. 


b) agricultura familiar moderna: prescinde da existência de uma comunidade rural, necessitando somente da infra-estrutura extraprodutiva para sua operação (defensivos e fertilizantes químicos, maquinário agrícola, assistência técnica e financeira). Esta categoria é mais flexível às modificações porque não está limitada a costumes e hábitos rurais tradicionais. Antes, está mais propensa ao estilo de vida urbano, procurando levar este padrão para o ambiente rural. 


c) agricultura industrial: considerada, geralmente, outra modalidade da agricultura familiar moderna, também independe da existência de uma comunidade rural. Os personagens desta classificação podem, inclusive, criar um ambiente urbano ao estabelecerem uma estrutura social e ocupacional diferenciada, seguindo os padrões urbanos.


Esta última forma viabiliza-se pela introdução do capital industrial no setor agrícola, incrementando a divisão social do trabalho e conduzindo as unidades produtivas agrícolas à especialização. Esta divisão pode se apresentar de várias formas, através do surgimento de empresas que orientam, coordenam e prestam serviços às unidades de produção (empresas que concedem crédito, alugam maquinaria, organizam o transporte dos produtos, fornecem insumos e pacotes tecnológicos, etc.) ou, ainda, pela reunião de diversas empresas agrícolas, organizadas segundo cada fase de atividade necessária à produção: uma planta e colhe, outra processa, outra transforma a matéria-prima processada em bem final, a seguinte se dedica à comercialização e assim por diante. 


Segundo GRAZIANO (1996), nesta nova dinâmica de produção desenvolvem-se as mudanças da organização agrícola, transformando os complexos rurais em complexos agroindustriais. Nesta situação, o setor agrícola transforma-se, passando a exercer atividades integradas à indústria. A viabilização desta mudança ocorre pela alteração da base técnica da produção, ou seja, pela modernização da agricultura. A subordinação evidencia-se pela reorientação da atividade agrícola, agora destinada a atender as necessidades da indústria. A organização e utilização dos meios de produção e controle do trabalho são definidas fora da unidade familiar. Neste sentido, a unidade produtiva agrícola é uma fase da produção, executando tarefas que serão completadas posteriormente. Em outras palavras, há uma relativa perda de autonomia da unidade produtiva agrícola. O estreito vínculo com a produção da agroindústria limita a diversificação da produção agrícola e a conduz à especialização.


A integração dos setores depende também da atuação de alguns elementos que facilitam sua efetivação. Entre os principais estão:


a) o Estado, que age como planejador das estratégias para a acumulação do capital no sistema econômico.


b)  o capital financeiro e os mecanismos de distribuição de crédito, que determinam o acesso dos agricultores à modernização. Maiores créditos, maiores possibilidades de alteração da base técnica, pela compra de nova maquinária e outros insumos.


c) o nível de abrangência das transformações tecnológicas. As unidades produtoras agrícolas não alcançadas não podem ser anuladas dentro do sistema, pois a falta de opção do agricultor pode transformá-lo em mão-de-obra disponível a ser contratada - ou não - pelo setor.


d) a capacidade de assimilação e adaptação do agricultor às transformações. Ou mais ainda, sua capacidade de aceitação das transformações que lhe são impostas.



No Brasil, a grande propriedade impôs-se como modelo. Foi ela que recebeu o estímulo das políticas agrícolas. A agricultura familiar sempre ocupou lugar secundário. Entretanto, quase 60% dos estabelecimentos brasileiros são “familiares puros”, ou seja, sem qualquer tipo de mão-de-obra contratada (VEIGA, 1995). Segundo dados do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (1996), existem 4 milhões e 339 mil estabelecimentos caracterizados nos padrões agrícolas familiares, distribuídos em três categorias:


a) agricultura familiar consolidada: são unidades integradas ao mercado, usuárias de tecnologias modernas, com amplo acesso aos créditos e às políticas agrícolas governamentais.


b) agricultura familiar de transição: sem acesso à maioria das políticas públicas, mas com relativa facilidade de absorção de tecnologia agrícola e interação com o mercado.

 
Nestes dois modelos, a inovação tecnológica pode trazer mudanças que vão além da implantação de novos processos de produção. Sem embargo, a mecanização e o uso de técnicas agrícolas permitem a liberação da mão-de-obra familiar para outras atividades, inclusive para a busca de novos empregos fora da unidade produtiva. Naturalmente, esta alternativa depende das condições e exigências do mercado de trabalho próximo ao estabelecimento rural.


c) agricultura familiar periférica: em geral pequenas, com estruturas ineficientes e pouco produtivas. Não possuem condições de apropriação das inovações tecnológicas. No extremo, esta modalidade produz apenas para autoconsumo, não havendo nenhuma prática mercantil. Toda iniciativa de transformação e modernização depende quase exclusivamente de ações específicas do governo, no objetivo de dar a estas unidades mecanismos de interação com os outros setores econômicos, que lhe viabilizem a utilização de insumos químicos, alternativas de comercialização e possibilidade de obtenção de crédito.


O principal instrumento de apoio ao pequeno agricultor familiar encontra-se no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF. Seu objetivo é aumentar a capacidade produtiva dos pequenos agricultores, permitindo-lhes gerar emprego e aumentar sua renda. Para isto, procura:


a)  ajustar as políticas públicas à realidade da agricultura familiar;


b)  viabilizar a infra-estrutura rural necessária à melhoria do desempenho produtivo;


c) elevar o nível de profissionalização de agricultores, apresentando-lhes novos padrões tecnológicos e de gestão.


Para chegar aos objetivos, o PRONAF busca eliminar ou reduzir os problemas enfrentados pelo agricultor familiar, principalmente aqueles que dizem respeito à burocracia excessiva e muitas vezes incompreensível que tornam o crédito rural inacessível; o nível educacional limitado, que impede o conhecimento e o aprendizado de novas técnicas agrícolas; o pequeno poder de negociação, que o deixa nas mãos dos “atravessadores”; a falta de uma estrutura de comercialização, além da própria falta de organização das unidades de produção, que, por serem muitas, ficam dispersas, sendo difícil um modelo de articulação eficiente.


Para ser atendido pelo PRONAF, o agricultor precisa atender as seguintes características 
:



“a) utilizar o trabalho direto seu e de sua família, podendo ter, em caráter complementar, até 2 (dois) empregados permanentes e recorrer à ajuda eventual de terceiros, quando a natureza sazonal da atividade agrícola o exigir;



b) ter, no mínimo, 80% da renda familiar originados da exploração agropecuária, pesqueira e/ou extrativa;



c) residir na propriedade ou em aglomerado rural ou urbano próximo;



d) não deter, a qualquer título, área superior a 4 (quatro) módulos fiscais, quantificados na legislação em vigor.



No caso de associações, é necessário que sejam legalmente constituídas e estejam em funcionamento há, pelo menos, 6 meses. São consideradas organizações de agricultores familiares as associações e cooperativas, com, pelo menos, 60% do seu quadro social ativo constituído por agricultores familiares” (p. 13)


Em síntese, a dinâmica da agricultura familiar brasileira depende do nível tecnológico adotado, das possibilidades de integração ao mercado e/ou à indústria e do grau de utilização da mão-de-obra familiar, comparados às alternativas de emprego existentes fora do estabelecimento rural. 

Características dos setores produtivos do município de Itaguaí

Itaguaí: cenário atual


O município situa-se na região Sul-Fluminense
, a 70 km do centro da capital do estado. Compreende uma área de 249 km2, tendo os seguintes limites geográficos: ao norte, o município de Seropédica; ao sul, a Baía de Sepetiba; ao leste, a Baixada Fluminense; a oeste, Mangaratiba; e a nordeste, Rio Claro e Piraí. Possui aproximadamente 110 mil habitantes.


Dos serviços oferecidos, conta com oito estabelecimentos bancários - sendo cinco privados e três públicos. Em relação aos transportes, os serviços de ônibus, além de ligarem diversos bairros da cidade, oferecem condução para o centro da capital. Existem, ainda, um hospital, uma Casa de Saúde e Maternidade, além de oito postos de saúde. No plano educacional, existem 26 escolas municipais de ensino fundamental e médio, três colégios de ensino médio profissionalizante e apenas uma universidade particular. As perspectivas futuras de desenvolvimento centram-se nos resultados do desempenho do Porto e na viabilidade da implantação da Zona de Processamento de Exportação, como caminho para a ampliação do distrito industrial já existente, que ocupa uma área de 1385 km2.


O crescimento do município tem sido irregular. A urbanização tem sido feita via ocupação de lotes, de forma não legalizada. Segundo MENDES (1999), nos últimos cinco anos, houve um crescimento de 60% da população que vive em favelas. Outros dados relativos à população demonstram que 20% dos habitantes são analfabetos e 40% não chega a ter o primeiro grau completo. Este crescimento rápido e desordenado não é acompanhado por obras de infra-estrutura, como redes de água e esgoto, eletricidade e transporte.

  
A base econômica do município está na pequena agricultura familiar e no distrito industrial, que reúne empresas como a Cia. Siderúrgica Nacional, Vale do Rio Doce e Gerdau. Em escala menor, há um setor comercial, com algumas lojas de grande porte, outras de produtos agrícolas e bares.

O Porto de Sepetiba e sua participação no município de Itaguaí


O Porto de Sepetiba é uma obra iniciada há pouco mais de 20 anos, tendo começado suas operações ao final de 1982.
 Por suas atividades será o primeiro “Hub Port” (Porto concentrador de cargas) do Atlântico Sul, podendo armazenar em seus conteineres até 10 milhões de toneladas de mercadoria.


Sob os aspectos econômicos, o Porto aparentemente trará grandes avanços à região. Sua estrutura compreende uma área total de 10,4 milhões de m2 com um píer de 540 m de comprimento, incluindo áreas para atividades produtivas e de estocagem. Conta com dois grandes silos com dois células de 680 m2 que permitem estocar até 500 mil toneladas. A utilização de trabalhadores braçais é baixa, graças ao sistema de esteiras rolantes que transportam até 4500 ton./h, indo do cais até o pátio ferroviário. Para a recepção de navios de grande porte, projeta-se a dragagem de um canal de 19 m de profundidade, o que colocará o Porto nos padrões internacionais. 


O acesso ao Porto por rodovias pode ser feito através de três estradas federais: BR 101 (Rio-Santos), BR 116 (Ne-RS) e BR 465 (Antiga Rio-São Paulo). Por ferrovia, liga-se a Brasília, Minas Gerais e Goiás.


Segundo os cálculos da Secretaria de Indústria e Comércio, apresentados pela UFRRJ/CFCH - CPCH (1998), a implantação do Porto poderá gerar US$ 12 bilhões ao ano para o país, dos quais US$ 9 bilhões poderão vir dos fluxos gerados ou consumidos por indústrias potencialmente instaladas no município. Estima-se a criação de 25 mil empregos diretos e indiretos na região.  


Projeta-se para a área vizinha, compreendida entre a rodovia RJ-99 até as proximidades da antiga estrada Rio-São Paulo, a implantação de um moderno centro industrial a 8 km da cidade de Itaguaí e a 15 km do Porto. Atualmente, este espaço é ocupado por pequenas e médias propriedades agrícolas,  caracterizadas  nos moldes da agricultura familiar.


Na perspectiva da FIRJAN (Federação das Indústrias do Rio de Janeiro), espera-se que o Porto, além da parceria com as indústrias já estabelecidas, como a NUCLEP, VALESUL e COSIGUA, torne-se um pólo atrativo de cargas do Mercosul.


Entre os reflexos diretos no município, nas palavras do engenheiro e coordenador da Comissão do Projeto Porto de Sepetiba da Cia. da Docas do Rio de Janeiro,  CARVALHO (1998), “ aquela região futuramente vai ser um celeiro de indústrias” (p.6). Para isto, estão sendo projetados programas de saneamento básico, educação e saúde. A urgência de tais projetos justifica-se pelas expectativas de geração de empregos provenientes do Porto.


As Zonas de Processamento de Exportação (ZPEs) constituem também novas alternativas econômicas para o município. As perspectivas em torno de sua efetivação são motivadas, segundo BRAGA (1998),  pelo:


“fato de ficar localizada perto de um porto e de uma região metropolitana como o Rio. (...) Uma ZPE em Sepetiba vai fazer com que a região se transforme em um pólo industrial em condições de competir com outros pólos industriais, inclusive São Paulo. (...) Em Itaguaí, ela foi criada inicialmente para uma área que pertence hoje à Petrorio e que deveria ter sido destinada à implementação do Pólo Petroquímico. Como este projeto não foi para frente, estamos tentando alocar parte daquela área, aproximadamente 250 hectares, para ser ZPE” (p.7)


A integração agricultura-indústria surge como mais uma opção para o desenvolvimento da região. Na visão de CASTRO (1998), o Porto deverá ampliar as possibilidades de produção e exportação de produtos agrícolas e agroindustriais. As vias existentes em torno de Sepetiba permitirão o fluxo de troca de diversos produtos em todo o estado.


Quanto à geração de empregos, CAVALCANTI (1999) qualifica a capacidade de absorção de mão-de-obra pelo Porto, ao destacar na Lei de Modernização Portuária (8.630/ 93) os aspectos referentes à contratação de trabalho. Com a lei, foi criado um órgão gestor de mão-de-obra que requisita trabalhadores do sindicato. Deste modo, somente aqueles registrados no órgão gestor – e, conseqüentemente, sindicalizados – podem encontrar oportunidades de emprego no Porto. Paralelamente, como já mencionado, a tecnologia utilizada constitui fator poupador de mão-de-obra. As opções mais amplas para o trabalhador local residem, então, nos chamados empregos indiretos, fora da área portuária. Como não há uma discriminação quantitativa entre os empregos diretos e indiretos, que aponte em que proporções estão as ofertas destas duas modalidades, fica difícil identificar as reais possibilidades de absorção da mão-de-obra local. Outra questão refere-se à capacitação do trabalhador, pois, como constatado pela autora, os profissionais especializados são importados pelo Porto, vindos de cidades como São Paulo e Rio de Janeiro, uma vez que na região não há pessoal qualificado para atender suas necessidades.


Em síntese, a geração de empregos nas atividades do Porto não constitui garantia de ocupação para os moradores da região, pois os fatores acima descritos reduzem suas possibilidades de colocação,   restando-lhes os empregos temporários, da fase de construção.


Finalmente, não somente as transformações econômicas são consideradas. A questão ecológica tem sido um ponto de preocupação. Conforme IMPERIAL (1998):


“o grande perigo do Porto de Sepetiba na questão ambiental é o assoreamento e o deslocamento de metais pesados que já existem no local e que serão inseridos novamente na cadeia alimentar. Só para se ter uma idéia, a Ingá vem colocando zinco e cádmio desde 1959 naquela área onde  está sendo feita a dragagem. O problema maior do metal pesado é quando ele está na cadeia alimentar, quando está em suspensão na água e o peixe vai e come, pois depois que se deposita no fundo os riscos são menores. Em breve tudo vai ficar contaminado, há riscos para a saúde de todos” (p. 6).


Esta preocupação é compartilhada por ALBUQUERQUE (1998), que acusa os prejuízos causados à pesca através da dragagem da Baía.

 “  (...) a dragagem revolve a lama do fundo da baía que já está saturada de metal pesado, pois a Ingá vem poluindo o lugar há décadas. Este deslocamento de lama vem atingindo diretamente o pescado. Nós já tivemos muitas espécies de peixes, crustáceos e moluscos que, hoje, já estão rareando” (p. 6).

 O autor também relata as palavras de um pescador local:

 “A lama que as dragas estão levantando na baía não está deixando a gente trabalhar com rede. Tem muita lama. A rede agarra no fundo, arrebenta e fica lá. E uma rede desta é cara. Perde uma, perde duas e o pescador não tem condições de arranjar outra. O resultado é que ficamos parados sem poder trabalhar e sem ter o que comer. E tudo isso por causa da dragagem” (p.7).


A urbanização acelerada provocada pela presença do Porto também vem sendo considerada. Teme-se que o crescimento populacional desordenado afete a qualidade de vida dos habitantes já instalados. São precisos projetos adicionais que conjuguem as mudanças causadas pelas novas atividades econômicas implantadas com os padrões existentes anteriormente, de modo que o impacto das transformações seja minimizado. Qualquer obra de grande vulto naturalmente traz conseqüência para a região onde se instalará. O mesmo tende a acontecer com o Porto. Como destaca ASCELRAD (1998):


“O projeto de ampliação e modernização do Porto de Sepetiba promoverá uma considerável intensificação das práticas de transformação do espaço de inserção e extração de materiais, de aceleração do trânsito de populações e objetos nos meios físicos e bióticos. (...) Uma localidade geralmente periférica à dinâmica econômica é incorporada à infra-estrutura dos processos centrais de acumulação, via de regra, o tecido social local desarticula-se, as dinâmicas espaço-temporais das novas atividades chocam-se com a temporalidade das atividades tradicionais locais” (p. 3).

 
Concluindo, as considerações do Porto como fator de dinamização da economia requerem a inclusão e análise profunda de algumas questões, como emprego e educação, preservação ecológica, economias externas e reorganização espacial, elementos que mal especificados podem comprometer os projetos de desenvolvimento da região.

A agricultura e o pequeno produtor


De acordo com o Anuário Estatístico do Estado do Rio de Janeiro, do IBGE (1997), Itaguaí possui 409 estabelecimentos com áreas menores que 10 hectares, 392 com área entre 10 e 100 hectares, 36 entre 100 e 1000 hectares e apenas uma propriedade com área superior a 1000 hectares.


A situação do agricultor no município foi levantada de dois modos: o primeiro, através do Sindicato Rural, em entrevistas com a presidente – Maria Ivonete, foi possível traçar um perfil geral do agricultor; o segundo, em visitas a pequenos agricultores, coletando depoimentos, obteve-se dados sobre as especificidades de seus modos de produzir.



Resumidamente, as informações conseguidas no Sindicato demonstraram que a produção agrícola do município de Itaguaí apresenta as seguintes características:


a) baixa escolaridade dos proprietários rurais, embora as famílias incentivem os filhos a obterem o curso universitário.


b) resistência à utilização dos recursos do PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), do governo federal.


c) reduzida procura de apoio técnico da EMATER (Empresa de Assistência Técnica Rural). A propósito, a unidade da EMATER que atende a Itaguaí encontra-se nas piores condições possíveis. Não possui escritório próprio, abrigando-se no sindicato e,  mesmo para os serviços de telefone ou fax, utiliza os “favores” destes para desempenhar suas funções.


d) emprego de mão-de-obra familiar em regime de part time, ou seja, de tempo parcial,  principalmente onde os filhos possuem algum nível de escolaridade ou curso superior. Estes passam a desenvolver outras atividades, não agrícolas.


e) baixa mecanização entre os pequenos produtores, com produção diversificada.


f) os médios produtores optam pelas culturas permanentes,  realizando investimentos em sementes, adubos químicos, mecanização específica e fertilizantes químicos. Desta forma, especializam-se em sua produção.

           g) comercialização concentrada nas mãos de intermediários, ou atravessadores, como são conhecidos.


Estas informações são confirmadas por PEIXOTO (1997). As dificuldades de comercialização e a redução do crédito para o agricultor têm delineado o comportamento do setor. De 1980 a 1995, o número de produtores em termos absolutos aumentou, embora, em relação ao Estado, o percentual tenha caído. As propriedades que em 1980 diversificavam sua produção  entre as culturas temporárias – de  menor  risco e menor tempo entre o plantio e a colheita – voltaram-se, a partir de 1985, para as culturas permanentes, especializando-se em culturas específicas. A partir de 1995, verificou-se o aumento das culturas temporárias, principalmente quiabo, mandioca, agrião, couve e alface, e, entre as culturas permanentes, somente o coco e a goiaba apresentaram crescimento.


Apesar das dificuldades, o setor agrícola em Itaguaí apresenta significativa organização.


A presença do Porto em nada alterou a rotina do setor na região. Mesmo que os projetos industriais se realizem, acreditam que as mudanças ocorrerão a longo prazo e até lá “muita água rola por baixo da ponte” (sic). Entretanto, alguns agricultores alegaram dificuldades em se qualificar nos programas de crédito rural,  pois a presença do Porto classifica o município como centro urbano. Outro reflexo do Porto aparece no mercado de trabalho. A mão-de-obra desqualificada não encontra oportunidades de emprego no Porto, a não ser em atividades de baixa remuneração. Apesar disto, o contato com formas urbanas de trabalho – entenda-se o conhecimento das leis trabalhistas, principalmente os direitos – altera o comportamento do trabalhador rural, que passa a exigir o cumprimento da lei, o que para o proprietário é mais um custo. Como conseqüência, a forma de trabalho contratada de maneira legal é praticamente inexistente. A mão-de-obra empregada no setor é desqualificada, de custo relativamente alto e escassa, devido às alternativas de trabalho no Porto e na região metropolitana do Rio de Janeiro.


Outro temor dos agricultores refere-se ao inchaço do município e às conseqüências danosas geradas pela urbanização. A perspectiva de emprego tem atraído um contingente de imigrantes sem que haja uma infra-estrutura formada para recebê-los na cidade. O aumento do número de favelas tem preocupado os moradores da cidade.  


Ao contrário dos grupos ecológicos, cuja preocupação centra-se nos danos que a drenagem da Bacia causará à região, a queixa dos agricultores volta-se para os areais que proliferam no município. A areia retirada dos leitos dos rios amplia o volume das águas que avançam sobre as margens. As propriedades por onde o rio passa, além de ficarem com suas áreas diminuídas, perdem esta opção de lazer.


Dada a difícil situação de mercado para os produtos tradicionais, o Sindicato tem proposto a substituição para o cultivo do palmito pupunha. O trabalho atual consiste em convencer os produtores a realizarem a troca e demonstrar a conveniência da criação de uma cooperativa que os oriente e ampare na produção e comercialização deste novo produto agrícola.

Pequeno agricultor: apresentação e análise de três casos


Os três casos descritos a seguir não foram escolhidos aleatoriamente. Os nomes dos agricultores foram sugeridos pela diretoria do Sindicato Rural, com o intuito de mostrar as diferentes formas de atividades exercidas na região e ressaltar suas particularidades.


O primeiro agricultor – que denominaremos Sr. A – possui 73 hectares onde produz goiaba (18 ha); coco já em fase de produção (16 ha), aipim, quiabo (15 ha) e coco em plantio (14 ha).


Já contou com 40 empregados registrados, mas com o encarecimento da mão-de-obra possui atualmente 15. A maior dificuldade consiste na resistência dos empregados em aceitar um salário mínimo. A proximidade com a zona urbana e portuária modificam o comportamento do trabalhador rural, que passa a exigir as mesmas formas de remuneração que ocorrem na cidade, esquecendo-se que a atividade agrícola tem uma rotina de produção diferente da urbana. O Porto de Sepetiba faz, no entender deste agricultor, uma concorrência desleal pela mão-de-obra não qualificada. As empreiteiras contratadas para a obra, além de oferecerem um salário maior, assumem os encargos trabalhistas, como FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) e a previdência, e concedem outras remunerações indiretas, como vale-transporte e auxílio-refeição. As novas oportunidades de trabalho provocaram a escassez de mão-de-obra, encarecendo este fator de produção.


Quanto à família, possui esposa e três filhos. Ela cuida exclusivamente dos serviços da casa, contando com a ajuda de uma diarista. Os filhos estudam e moram no Rio de Janeiro, onde estão terminando o ensino médio. Como vão para casa somente nos fins de semana, não participam diretamente na atividade produtiva.


A localização próxima ao centro do município torna desnecessária a produção para autoconsumo. Tudo o que desejam é fornecido pelos supermercados e lojas existentes na região.


As maiores dificuldades encontradas pelo Sr. A encontram-se na comercialização: os baixos preços, principalmente do aipim, têm desestimulado sua produção. Em 1996 foram colhidos 12 mil caixas enquanto em 1998 o número de caixas caiu para um terço.


Embora a distância até o centro de comercialização seja relativamente pequena (em torno de 40 km até o Ceasa do Rio), a falta de infra-estrutura é outro obstáculo. As péssimas condições das estradas  danificam os meios de transporte, elevando os custos.


Uma oportunidade de escoamento da produção dentro do município encontra-se no Programa da Merenda Escolar, recebendo pagamento em insumos agrícolas pelo fornecimento de goiaba. Este mercado atualmente está restrito a três produtores selecionados pela prefeitura, sendo o Sr. A um dos participantes escolhidos. Outra alternativa de comercialização está na associação dos produtores em cooperativa e num projeto próprio de agroindustrialização. A idéia básica está na produção e comercialização em compotas, banana-passa e goiabada cascão, aprimorando-se o processo caseiro.


As dificuldades em atender aos requisitos exigidos pelas empresas anulam as possibilidades de inserção nas cadeias agroindustriais. Por isso, uma forma mais simplificada de industrialização, além de garantir um destino para a produção, a habilitaria a oferecer seus produtos no comércio atacadista e varejista – principalmente supermercados – que apenas negociam com firmas legalizadas. 


Em síntese, a perspectiva de mercado para este agricultor encontra-se nas formas alternativas de processamento do resultado da colheita, pois a contínua queda do preço do produto in natura  desestimula a produção.


O financiamento externo tornou-se uma problema para o Sr. A. Paralelo à redução dos preços de seus produtos, principalmente o aipim, uma praga de lagartas reduziu sua colheita em dois terços. Com isto, não pôde honrar seus compromissos financeiros, tendo de renegociar sua dívida com o banco. E ainda, a classificação do município como zona urbana – devido às atividades do Porto – o desqualifica para os programas de crédito rural, propostos pelo Banco do Brasil e pelo Banco do Estado do Rio de Janeiro – Banerj.


A segunda propriedade apresentou características distintas da primeira. Nela, pai e filho desenvolvem atividades independentes na mesma área.


O pai (aqui identificado como Sr. B) cultiva coco nos dois alqueires do sítio. Dos cinco filhos – três homens e duas mulheres – apenas um continuou na propriedade, exercendo a atividade leiteira. As duas filhas moram na casa, auxiliando a mãe nos afazeres domésticos.


O Sr. B conta com a ajuda de dois “voluntários”, expressão utilizada por ele, deixando claro que os trabalhadores não são registrados em carteira. A razão, segundo ele, são os altos encargos sociais que tornam a contratação de mão-de-obra proibitiva para os pequenos produtores.


O produtor não recorre ao crédito oficial, por não confiar nas instituições públicas. Teme perder suas terras, se não conseguir pagar seu débito com o banco. Também não realiza cultivos para autoconsumo, pois está próximo à área de comércio do município. A comercialização dos produtos é realizada através da ida do cliente ao sítio. Este se encarrega do transporte.


O filho do Sr. B (Sr. C) é produtor de leite e possui 20 animais, com uma produção diária de 50 litros. Dos três filhos, somente o mais velho, adolescente, ajuda a cuidar da criação. Os outros dois estudam no município.


Não possui empregados, pelos mesmos motivos do pai.


A comercialização da produção é realizada na rua, para onde leva o leite e o queijo que fabrica. O Sr. C queixou-se da inexistência de uma cooperativa, o que tornaria os pequenos produtores da região mais fortes. A produção relativamente baixa e a incapacidade de atender aos requisitos exigidos de empresas como a Parmalat
 – única compradora de leite da região – principalmente em relação à armazenagem e conservação, exclui qualquer possibilidade de inserção em uma cadeia agroindustrial.


Quanto ao apoio técnico, o produtor mostrou-se pouco confiante diante da possibilidade de ajuda de instituições oficiais, como a EMATER. Uma única vez, os técnicos foram ao sítio vacinar o gado. Como as marcas das agulhas transformaram-se em feridas, que deixaram os animais doentes, os técnicos nunca mais foram chamados, cabendo ao próprio agricultor o cuidado com os animais.


Como pai e filho possuem atividades separadas, a renda também é individual. Apesar disto, todos moram na mesma casa vivendo comunitariamente. 


Uma preocupação comum a pai e filho envolve a existência da enorme quantidade de areais na região. A retirada de terra do leito do rio danifica o meio ambiente, mudando o volume das águas, tornando o rio mais perigoso e ocasionando uma opção a menos de lazer para os moradores próximos a ele.


A terceira propriedade é administrada por uma família: três irmãos adultos, um primo e a mãe, responsável pelos afazeres domésticos e por uma pequena horta destinada ao consumo próprio. A área compreende um perímetro total em torno de 10 hectares.


A principal atividade é a produção de leite, que é desenvolvida em conjunto, embora o rebanho esteja dividido entre os quatro. A repartição da renda é proporcional ao desempenho de cada rebanho. Anteriormente produziam queijo, mas a atividade não compensava o investimento. Atualmente, parte da produção do leite (em torno de 50 litros/ dia) é comercializada com a empresa encarregada pela cozinha do Porto de Sepetiba. Esta parece ser a única influência do porto na vida destes agricultores. Admitem, contudo, que o negócio tem sido uma excelente oportunidade para realizarem ganhos. A maior parcela da produção (200 litros / dia) é vendida para a Parmalat. A empresa se encarrega do transporte, enquanto o armazenamento é feito pelo próprio produtor, seguindo as orientações e exigências da compradora. O que sobra da produção é vendido para os fabricantes de queijo da região.


A atividade é desenvolvida sem qualquer financiamento oficial. A experiência mal sucedida de obtenção de crédito, que resultou na perda da propriedade devido à inadimplência, extingue toda a intenção de busca de recursos financeiros nas instituições públicas. Também não contam com a ajuda da EMATER que, na opinião da família, não tem nenhuma serventia na região.


O sítio emprega quatro pessoas - dois adultos e dois adolescentes. Nenhum deles é registrado em carteira. 

Conclusões


Este trabalho consistiu em uma investigação sobre o pequeno agricultor de Itaguaí. Seu objetivo foi analisar o desempenho da atividade agrícola face às perspectivas de transformação do município em virtude da implantação do Porto de Sepetiba. A hipótese ressaltada foi a mudança ou incorporação de novas atividades como conseqüência da atuação do Porto sobre este local.


As conclusões mais relevantes foram:


Não houve – até o presente – nenhuma alteração direta nas atividades dos agricultores que pudesse ser atribuída à atuação do Porto, embora o perfil do município esteja se modificando em direção ao padrão urbano.


Os agricultores enfrentam uma situação adversa. Hoje, encontram dificuldades para obter financiamento oficial ou apoio técnico. A EMATER mostra-se sem condições de atender às necessidades técnicas destes produtores, pois acha-se totalmente desestruturada, dependendo dos favores do Sindicato Rural.


As oportunidades atuais na agroindústria estão embargadas pela incapacidade destes agricultores em se enquadrarem nos requisitos exigidos pelas empresas. De outra parte, não existe nenhum  programa ou projeto público voltado para a agricultura, visando capacitá-la a participar dos projetos de agroindústria esperados para o município. A falta de opções de escoamento do produto, os encargos da regularização e os preços desestimulantes levam o produtor a operar na clandestinidade, vendendo seus produtos em esquinas ou direto aos intermediários comerciais ou “atravessadores”, como são chamados. 


Quanto à utilização da mão-de-obra, há uma concorrência desigual entre as propriedades rurais e o Porto. Este, ao oferecer remunerações indiretas, como vale-transporte, além de seguir as diretrizes legais, como o registro em carteira, recolhimento do FGTS e a contribuição previdenciária, torna-se uma opção muito mais atraente para o trabalhador. De outra parte, as perspectivas de oportunidades no Porto, tem atraído um contingente populacional que vem morar no município sem que este apresente condições para recebê-los. O número crescente de favelas tem preocupado os produtores, que temem o crescimento da violência e outros efeitos causados pela urbanização.


No momento, a expectativa de recuperação das atividades agrícolas centra-se na formação de uma cooperativa de produtores de palmito pupunha. Esta é uma proposta do Sindicato dos produtores, buscando alternativas aos cultivos tradicionais e novos nichos de mercado.


Embora haja, aparentemente, uma boa expectativa sobre os resultados que o Porto de Sepetiba trará para a cidade, não existem políticas visando a adequação da agricultura local à nova realidade econômica que virá no futuro.  Não há, mesmo para o presente, políticas que coordenem esta  atividade na região. Os agricultores operam desorganizadamente, isolados e sem condições de absorver as técnicas disponíveis às suas operações. 


Confirmando-se as propostas de implantação de empresas agroindustriais, dificilmente a agricultura em Itaguaí estará capacitada para se inserir na nova dinâmica econômica a ser instalada na região. Uma possível solução seria a elaboração de políticas que concedessem apoio técnico e condições para que os produtores pudessem operar legalizados e com eficiência.   
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